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fenômeno das “cidades inteligentes”, onde me fez questionar e refletir tanto. Suas aulas, no 

me ajudar a superar o “medo” de criticar. Que nossa parceria na pesquisa 



“como indo?”



“A

mundo.”



–

— —

onde entende a vida social como um emaranhado de “práticas” (atividades organizadas) e 
“arranjos materiais” (tecnologias, infraestruturas). Esse arcabouço permitiu analisar a 

“escada cidadã” 

“cidade centrada no cidadão” não se materializa em práticas inclusivas. Portanto, a pesquisa 



smart cities in light of Schatzki’s site ontology. 2025. 94 s. Master’s thesis in Administration 

— —

mesh of “practices” (organized activities) and “material arrangements” (technologies, 

“ladder of citizen participation” was used, which classifies levels of involvement from mere 

rhetoric of the “citizen centered city” does not materialize into inclusive practices. Therefore, 



–

–

–

–

–

–









(Afonso et al., 2015). Esse processo, longe de ser uma simples “evolução”, 

raramente o centro do debate. A própria retórica de “transformação urbana orientada pela 

tecnologia”

define as “aspirações” urbanas e quais grupos são marginalizados nesse processo.





contextos específicos, ou “sites”, os quais são fundamentais para a análise e explicação dos 

fenômenos sociais. Schatzki afirma que os “sites” se desenvolvem a partir de uma ontologia 



—

—



as contradições entre o discurso da “cidade centrada no cidadão” e a prática relata.



teorias, paradigmas e perspectivas, que no entendimento de Guba (1990, p. 17) é um “conjunto 

básico de crenças que guiam a ação”. 

para ser considerada “inteligente”, quais são seus principais elementos e como as estruturas de 



Theodore Schatzki aborda uma ontologia do site chamada de “práticas sociais”, a qual 

inevitável para o “progresso” urbano, esta pesquisa se posiciona criticamente contra essa visão 



se dá em virtude que ela “foge” do tradicional positivismo/funcionalismo evidenciado nos 



participação cidadã no âmbito das cidades inteligentes. Sob o discurso de “colocar o cidadão 

no centro”, o que frequentemente se observa é a sua redução a usuário, consumidor o





—

“sites” surge como um conceito central em sua ontologia, caracterizando os espaços onde os 



que existe e se desenvolve sempre “dentro” de um dado contexto singular. Assumir esse 

— —

(2003, p. 176) pressupõem “que a vida social, ou seja, a coexistência humana, está 

inerentemente ligada a um tipo de contexto”, 

–468) aborda o termo “sites” como sendo “arenas ou conjuntos 

mais amplos de fenômenos”. Logo, a ontologia dos sites reconhece os contextos e a importância 

“os fenômenos sociais são construções” de ou fora das ações e estados mentais de (e talvez as 

necessitamos entender o termo “práticas” e na sequência o termo “arranjos”, sendo as práticas 

essas ações. Em virtude disso, o campo das práticas para Schatzki (2001, p. 11) “é o nexo total 

das práticas humanas interconectadas”. A abordagem da prática pode, portanto, ser demarcada 



Complementarmente, Schatzki explica que os “arranjos” “são conjuntos de objetos 

— pessoas, artefatos, organismos e coisas” (Schatzki, 2006, p. 1864). Sendo assim, 

os “arranjos” representam o contexto físico e social onde as práticas acontecem, fo

Diante disso, as “práticas” e os “arranjos” se complementam, enquanto as práticas são 

é composto por uma “malha” —

teleoafetiva (Schatzki, 2005). O entendimento está relacionado ao “saber fazer”, podem ser 



afirma existir “formulações explícitas que prescrevem, exigem ou instruem que tal e tal seja 

feito, dito ou o caso”. Já a estrutura teleoafetiva, “é uma matriz de fins, projetos e usos (de 

icipantes das práticas” (p. 

categorizar ações como “certas” ou “erradas”, mas de reconhecer que algumas podem ser 

2005). E quando trazemos para a governança em cidades inteligentes, a “prática” pode ser 

monitoram os congestionamentos. Os “arranjos” correspondem à infraestrutura tecnológica 

necessária, como sensores de tráfego e servidores de dados. Já a “malha” se refere à interação 

A “inteligibilidade prática” se refere a um fenômeno teleológico se manifesta

(Schatzki, 2003). A ligação entre o conceito de “inteligibilidade prática” e o de “feixe de 

práticas” re



Uma organização pode ser entendida como um “feixe de práticas”, onde as ações 



2018). Apesar da frequente menção ao conceito de “cidadão no centro”, sua materialização 



roblema “perverso” em 



Se existem dificuldades práticas, se ainda há pouca evidência “[…] dos benefícios 

democráticos que acreditam que podem resultar de um maior envolvimento” (Dacombe & 

é, no mínimo, uma medida “[…] antidemocrática e contrárias aos princípios organizadores da 

sociedade moderna” Dacombe e Wojciechowska (2024, p. 03). Incentivar a participação cidadã 



por ser uma forma de abordar o “déficit 

democrático” em sistemas democráticos livres (Dacombe & Wojciechowska, 2024). 

existente. Sejam projetos “oportunistas” que implementam tecnologias para atender a soluções 

em escala urbana (redes de sensores) ou iniciativas “acidentais” que visam aprimorar os 





frequentemente caracterizadas como “tecnologias disruptivas” devido à capacid

Essa transformação representa uma mudança de “gestão da cidade para o público” 

uma abordagem de “gestão da cidade em colaboração com o público”. Esse modelo 



Por instituições participativas, Avritzer (2008, p. 45) entende que “são formas distintas 

de incorporar cidadãos e associações da sociedade civil na deliberação de políticas”, afirmando, 



Partindo desse pressuposto, Sherry Arnstein (1969) cria, o que ela chama de “escada de 

participação cidadã”, visando testar dedutivamente tanto a validade da estrutura teórica quanto 

destacando, portanto, que nem toda forma de “participação” é, de fato, expressiva. Arnstein 

upo 01 o da “Não Participação”, grupo 02, é a 

“Participação Simbólica”, ou , e por fim, o grupo 03 é o “Poder Cidadão”



A participação serve apenas para “curar” ou 

Nos degraus mais baixos, se encontram as formas de “não participação” (manipulação 

as. Em seguida, ela define o “ ” 

respeito ao “poder do cidadão”, onde se tem a “parceria”, na qual os cidadãos podem assumir 

dominantes, se tem o “poder delegado”, no qual os cid

preponderante na tomada de decisões, e por fim, se tem o “controle do cidadão”, onde os 



No entendimento de Arnstein, a “Não Participação” é manipulativa e simbólica, onde o 

cidadão não tem poder real. Enquanto no “Tokenismo”

autoridade para influenciar as decisões. E no “Poder Cidadão”, os cidadãos realmente 

termo “escada da participação”, ao passo que Cardullo e Kitchin (2018) introduzem o conceito 

de “andaime”. Para fins desta pesquisa, preferiu a utilização do termo seminal, “escada da 

participação”.

chamaram de “escolha”. Sendo reconfigurada como a escada da participação inteligente do 

cidadão. Logo, usam a “escada” para revisitar criticamente até que ponto as iniciativas de 

cidades inteligentes são efetivamente “centradas no cidadão”

os indivíduos transcendam seu papel de meros “usuários” ou “fontes de dados” para assumirem 



— livre para “escolher” dentro dos limites pré

cidadã no governo não é uma tarefa fácil, não pode ser meramente “adicionada” às estruturas 

definem, de cima para baixo, o que é “melhor” para a população, sem diálogo ou garantia de 



concentrar para serem consideradas “mais inteligentes”, tais como competitividade, capital 

considerada “inteligente” recorre à Tecnologia de Informação e Comunicação, aumentando 



“inteligentes” por meio 

são cidades na qual as TIC’s são largamente adotadas para construir, manter e desenvolver 



No Brasil, o vocábulo “governança” é incorporado ao setor público no ano de 1995, 



overno Brasileiro, conceitua governança pública como sendo um “conjunto de 

interesse da sociedade” (Brasil, 2017). Dado isso, o Art. 3º e 5º do 



ou dirigir a conduta e se sobrepunha ao “governo” (Jessop, 1998). Ao passo que se limitou, 

principalmente, às questões institucionais e legais relativas à condução de “assuntos de Estado” 

avalia, a necessidade de diferenciar “governança” de “governo”. A governança se refere “aos 

modos e a maneira de governar” (1998, p. 30), já o governo, diz respeito “às instituições e aos 

agentes encarregados de governar, portanto, o ato de governar em si” (1998, p. 30). Em síntese, 



processo “de obter direção, controle e coordenação de indivíduos e organizações com vários 

graus de autonomia para promover objetivos conjuntos”. Partindo deste pressuposto, Je

a primeira, a “rede interpessoal”, “a auto organização das relações interorganizacionais”, e por 

fim, “uma direção intersistêmica mais programática ou orientada para a missão”. Logo, estas 

e mutáveis. Tal descrição ressalta a definição de “malhas” proposto por Schatzki (2001; 2005), 

—



Posto isso, a definição de governança como “governança de rede” apresenta uma visão 



Primeiramente, a linguagem de “cidades inteligentes” e a presunção de soluções homogêneas 



“governança inteligente” (Ebolor, 2023).



Sendo assim, Crotty (1998, p. 08) afirma que a epistemologia busca “fornece uma base 

legitimidade”. Dado isso, essa pesquisa adotou uma perspectiva inspirada em Schatzki,



al pode ser entendido como “o 

conhecimento como produção, e não como apropriação linear de uma realidade fixa” (2005, p. 

2014). Embora, a pesquisa qualitativa compreenda uma “abordagem naturalista, 

para o mundo”, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários 

“constrói progressivamente e sem seguir nenhum outro critério que não seja o de sua própria 

problema estudado”.

pesquisador esteja apto a “uma precisa delimitação de técnicas, métodos, modelos e teorias que 

orientarão a coleta e interpretação dos dados” (Triviños, 1987, p. 112). De certo modo, o 



adote a postura fenomenológica de “se colocar entre parênteses”, ou seja, suspender 



amostragem intencional e a “bola de neve”, sendo o primeiro baseado em critérios específicos 

e o segundo foi a indicação dos próprios participantes. Embora a prática de “pedir indicação” 



–

(2013, p. 426) “baseia

perguntas para precisar conceitos ou obter mais informação sobre o tema desejado”, isto é,  nem 





: “existe alguma estratégia 

em andamento para tornar a participação mais inclusiva?” e “como a tecnologia tem impactado 

a relação entre o cidadão e o governo local?”

que “obter as 

entre o entrevistador e o entrevistado” (Flick, 2013, p. 115). Esta dinâmica enriqueceu a 

métodos (Kowal & O’Connell, 2014). No entanto, se a gravação não for possível, a 



essa transcrição. O termo genérico para transcrição, na visão dos Kowal e O’Connell (2014, p. 

65) se refere a “qualquer representação gráfica de aspectos seletivos do comportamento verbal, 

prosódico e paralinguístico”, a transcrição das entr

stros (Kowal & O’Connell, 2014; 

(Kowal & O’Connell, 2014). E por vezes, se faz necessário, depois da transcriação

“limpa” no que foi escrito, , tirar vícios de linguagem, “gírias”, para que se possa ter um 

Complementarmente, os autores, chamam de “notações” as ferramentas de transcrição. 

—

O’Connell, 2014). Na pesquisa em questão, teve como tema principal as “práticas” e os 

“arranjos materiais”, e como temas secundários foram a “governança” e a “participação 



cidadã”. Ao desenvolver os códigos por meio de um processo envolvendo leitura, codificação 

) chama de “temas ou categorias” 

ções (Kowal & O’Con

chamamos de “observação científica” se distinguisse de formas tradicionais de conhecimento, 

verificáveis. Em segundo lugar, o termo “observação científica” pode incorporar uma ampla 



Inteligentes, no entanto, essa posição “pacífica” podia estar sendo influenciada pela presença 

“secreta” enfrenta a maior oposição. Contudo, o que os pesquisadores de fato veem ou ouvem 

evento intitulado “Reuniões Estratégicas Regionais — Londrina” 

público. O referido evento, teve uma seletividade, o formato de uma “reunião estratégica” 

A pesquisa deste estudo de caso é uma “abordagem qualitativa na qual o investigador 

delimitados (casos)” (Creswell, 2014, p. 86). No método de estudo qualitativo, defi

O conceito de “organização” na sociologia opera em um espectro, de uma compreensão 



estudos organizacionais (Brewer, 2004). Uma pesquisa etnógrafa, por definição, “é um projeto 

valores, comportamentos, crenças e linguagem de um grupo que compartilha uma cultura” 

principalmente “um pesquisador observando e registran

determinado ambiente”.



(2005) de “contextos” sociais e coletivas de ação, fornecendo assim, significados dos quais as 

sociais. O “contexto” considerado aqui é a cidade de Londrina, já os “fenômenos sociais” 

em cadeia, método conhecido como “bola de neve”. 



–

necessária para que a cidade se consolide como “inteligente”. Embora 

de inovação. Sua percepção reforça o discurso da “cidade centrada no 
cidadão”, no entanto, aponta para uma deficiência estrutural: a falta de 

justifica a baixa participação popular direta, alegando a “inviabilidade” 

obras de infraestrutura, e uma retórica social que menciona o “direito à 
cidade” e a acessibilidade. Embora cite a existência de conselhos 



enfatizou que “Londrina está 

percorrendo os caminhos para ser uma cidade inteligente”, no entendimento d

no meio dos serviços, “porque o foco de uma cidade inteligente é sempre melhorar a qualidade 

de vida da cidade e dos cidadãos” (E3). Nesse trecho, s

corrobora com essa afirmação, quando afirma existir “um grande 

tem sua representação”, por outro lado, essa representatividade não faz parte da 

1, onde afirma que “Londrina tem 

uma governança instituída de cidades inteligentes, conhecida por Londrina Inteligente”. Nessa 



“servir ao cidadão” e “garantir direitos” está ligado a tele

organizada ou uma empresa / organização, a carta precisa sinalizar a relevância do “candidato”, 



objetivo central como o de “promover políticas públicas e ideias, atuando em parceria com a 

prefeitura para garantir qualidade de vida na cidade”, já a 

fundamental do cidadão, afirmando que “cidade inteligente só é inteligente se o cidadão for o 

centro”, orientando todos os projetos para atendê

do órgão, a qual é “contribuir no desenvolvimento e organizando

própria governança”.

A defesa da “competência técnica” como base da governança é um ato político, e não 

por Sherry Arnstein (1969) em sua “ idadã”, a inclusão sem poder 

efetivo é somente um “ ” —

consolida uma governança tecnocrática, na qual a “inteligência” é definida por 

“você pode ser convidada para as 

reuniões, mas não pode entrar [como participante fixo]” (E4).

destacado na Entrevista 4, “o impacto é indireto, ninguém participa [da população], sã

que foram escolhidas para representar uma classe”. Esse trecho, sugere uma hierarquização das 

“inteligência” urbana, marginalizando vozes populares. Compl

enfatiza o discurso da “qualidade de vida”, no que tange a execução, sendo dependente de 

“não adianta um órgão só trabalhar, o alinhamento é 



fundamental” (E5). Projetos como o terminal metropolitano ou o parque linear são apresentados 

como “soluções inteligentes”, entretanto, a participação popular é mediada por representações 

por fins e valores), com o propósito de “melhorar a vida para todo mundo” e “tensionar a 

prefeitura” para políticas públicas. 

respectivamente, “nós seguimos as três ISO’s (

de cidades inteligentes, e o MasterPlan (plano estratégico), o qual é a nossa bíblia”, e “nós 

for o centro do negócio”.

“O SEBRAE não detém da 

governança e sim detém da metodologia” (E3), atuando somente como coordenação e 

No entanto, a entrevista 2 é categórica em afirmar que “Londrina evoluiu como cidade 

inteligente, mas ainda tem muito o que melhorar”. Embora haja uma falácia de Londrina como 



, “se a vida dele 

dia” (E2). Diante 

espaço que as empresas atuam, oferecendo soluções “com valor de mercado, no melh

possível” (E1). Assi

evidenciado pelos trechos das entrevistas “o cidadão como o ator, o qual é o cara principal” 

(E1) e “todo mundo, na prática, é cidadão, então ele é o cara principal, a gente tem que pensar 

os serviços olhando para esse cara” (E2). E

onde sua identidade como “cidadão” se configura em normas, interações e expectativas sociais.

no entanto, deve refletir “os resultados das interações entre todos os atores no domínio público” 

nança “é um 



universidades e a sociedade civil organizada”. 

“eu acho”, “na minha visão”, eles até reconhecem a existência

colocam “o dedo na ferida”.

prática sem entender as reais necessidades dos comerciantes da rua, “Londrina não estava bem 

equipada para receber um projeto nesse porte” (E1), pois nã

cidades inteligentes como um “andaime” (

diretos de participação popular, “como você vai escolher um representante da população? Não 

tem como, são 600 mil” (E4), a justificati

representação popular, porém sua atuação é reativa, ou seja, analisa projetos já formulados, “o 

ta” (E5).



que as pessoas “fazem” quanto “com o que e em que contexto fazem”

papel duplo “ora fomenta (participa da 

— ICT’s)”. O 

mesmo ator incorpora práticas diferentes dependendo do “chapéu”, governança versus 

perceptível na seguinte fala: “o CIOP (Centro de Inteligência 

Operacional) monitora o ônibus, mas o cidadão não sabe como acessar essa informação” (E2), 

lternativas e assim “desafogar” o 

E2 ainda enfatiza que a “cidade 

fluxo, entendo, trato, encaminho, resolvo e aviso o cidadão”. Entretanto, não podemos mais 

tecnologias da informação e comunicação para resolver problemas urbanos, “não é só uma 

prestação de serviço” (E2). E nesse ponto, precisamos diferenciar cidades inteligentes de uma 

cidade conectada, “i

para o cidadão” (E2) e a conectividade está ligado em “colocar wi

que todos acessem a internet ou suas redes sociais” (E2).



, infraestrutura [da cidade] e eficiência, “Londrina vai estar entre as cidades mais 

inteligentes do Brasil”, e na segunda visão, uma crítica social, faz menção ao “direito à cidade” 

e acessibilidade, mas sem enfrentar desigualdades estruturais, “não adian

cidadão não tiver o leitor”. A “inteligência” da cidade é medida por 

não por processos democráticos ou redução de desigualdades. Projetos como o “viva o centro” 

“centrada no cidadão” permanecem nos níveis mais baixos da escada —

“tem boa representatividade”, e existe a participação, revelando, assim, uma forma de 

(ICT’s, indústrias ou da Federação das Indústrias do Estado do Paraná —

“Quando o poder público consegue transformar em ação aquilo que é fomentado, o 

cidadão, se engaja” (E6), se destaca nessa fala uma dinâmica conhecida na escada, como sem 

ecossistema (quatro hélices, ICT’s, projetos concretos), entretanto, permanece vulnerável por 

reconfigurados em conjunto, não basta “mais participação” retórica, é preciso alterar a 



basta “motivar” atores, no entanto, é necessário reconfigurar os arranjos (recursos estáveis, 

“O grande passo para nossa inteligência ainda está em 

projeto” (E5). A questão é: projeto de quem, para quem?

A “Reunião Estratégica Regional — Londrina” promovido pelo 

“reunião estratégica” mantém um caráter elitista e tecnocrático, onde especialistas e gestores 



práticas em tensão. O evento, em si, constituiu um “site” social específico

pode ser compreendida como uma reorganização do “contexto social”, um rearranjo das 

são constituídos em “sites” específicos.

fala “sobre” os cidadãos sem falar “com” os cidadãos, evidencia um descompasso entre as 

“práticas discursivas” (o falar em inclusão) e as “práticas materiais” (a exclusão efetiva do 





individuais, cuja identidade é estabelecida pela “inteligibilidade prática”, sendo assim, as 

ou seja, um “padrão de ação” compartilhado por um grupo 

instituições que constituem a governança “Londrina Inteligente”, em especial atenção à 

Primeiro a compreensão prática, a qual é o “saber como” agir dentro de uma prática, 

regras, que para Schatzki são “diretrizes, princípios, instruções explícitas ou proibições”. E por 

ibuição de Schatzki está nas premissas de que a realidade social é um “campo de práticas”, 

, nossa identidade e nossa agência são formadas “dentro” dessas práticas. 



de “campos sociais”, exemplificando, em uma cidade inteligente, o participar, deliberar, o votar, 

lógica. Embora o discurso oficial coloque retoricamente o “cidadão no centro”, a visão entre os 



tecnocrática e elitizada. A governança opera como um “feixe de práticas” 

eficiência, inovação e a própria noção de “qualidade de vida”, orientam as ações dos atore

A aplicação da “escada da participação cidadã” de Cardullo e Kitchin (2019) permitiu 

exercício de direitos. A fala de um dos entrevistados “como você vai esco

da população? Não tem como, são 600 mil [...], isso não é viável”, sintetiza a barreira 

um modelo abstrato, mas um processo situado, marcado por tensões entre a retórica da “cidade 

para o cidadão” e a realidade de uma governança “para o cidadão”, mas sem o cidadão. Este 

estudo, demonstrou, portanto, que a “inteligência” de uma cidad



—

A participação em tais eventos, em sua maioria, é composta por uma elite “pensante”, por 

produzidas no cotidiano das interações. A noção de “site” (Schatzki, 2005; 2006) como o lócus 

“estrutura teleoafetiva” e os “arranjos materiais” em um contexto urbano



retórica da “cidade centrada no cidadão” não se materializa em práticas inclusivas. Para 

“projeto de quem, para quem?”

para que a “inteligência” urbana seja constantemente questionada sobre seus fins reais e seus 



smartness or smart development levels of developing countries’ cities. 
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explorar como as práticas sociais e a governança influenciam na construção de um 

ambiente mais inclusivo, sustentável e eficiente. Portanto, o objetivo principal é a compreensão 

das interações entre os atores sociais, a tecnologia e as instituições na configuração de 

governança em cidades inteligentes, sendo essencial a contribuição do Sr. ou Sr.ᵃ, ao apresentar 

perspectivas reais e informações valiosas sobre a 

de “cidade inteligente”?



• Agradeço ao Sr. ou Sr.ᵃ pela disponibilização do seu tempo e pela contribuição com a 

pesquisa.

• O Sr. ou a Sr.ᵃ possuí eventuais recomendações de outros participantes? Pode ser do 

mesmo órgão ou outro. Se possuir o nome e a forma de contato, agradeceria se pudesse me 

passar.

• E para dar por finalizada a nossa conversa, há algo mais que o Sr. ou a Sra.ᵃ gostaria de 

acrescentar sobre o que foi falado aqui?





Segundo o site do CEP: “O Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos 

”
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